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PROGRAMA DE CURSO 

(PC) 
 

PROGRAMA E CRONOGRAMA ESPECÍFICO DE AULA/CURSO COM BASE NO 
PROGRAMA OFICIAL GERAL DE DIREITO CONSTITUCIONAL II 

 

2º SEMESTRE DE 2024 
Turno: Manhã/Tarde – Turma A 

Professor: Luigi Bonizzato 
 

LINKS IMPORTANTES 
www.bonizzato.com.br 

https://constituicaoparaleigos.com.br 
 

CALENDÁRIO 
Cronograma Inicial do Segundo Semestre de 2024, equivalente a “2024.2” 

(sujeito a mudança) 
 

Dia Aula Dia Aula 

14.08 Aula 01 - Introdutória 11.10 Aula 15 

16.08 Aula 02 (Possível Revisão) 16.10 Aula 16 

21.08 Aula 03 18.10 Aula 17 

23.08 Aula 04 23.10 Atividade Acadêmica 

28.08 Atividade Acadêmica 25.10 Aula 18 

30.08 Aula 05 30.10 Atividade Acadêmica 

04.09 Atividade Acadêmica 01.11 Aula 19 

06.09 Aula 06 06.11 Aula 20 - “LEU” (a confirmar) 

11.09 Aula 07 08.11 Aula 21 – 2ª Avaliação Escrita - P2 

13.09 Aula 08 13.11 Aula 22 - 2ª Chamada – Única 

18.09 Aula 09 - “LEU” (a confirmar) 15.11 Feriado 

20.09 Aula 10 – 1ª Avaliação Escrita - P1 20.11 Feriado  

25.09 Aula 11 – Gabarito e Análises 22.11 Atividade Acadêmica 

27.09 Aula 12 – Vista de Prova 27.11 Aula 23 - Vista de Prova 

02.10 Atividade Acadêmica 29.11 Aula 24 - Prova Final – PF 

04.10 Aula 13 04.12 Aula 25 – Lançamento Final/Formal 

09.10 Aula 14 06.12 Encerramento 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESPECÍFICO 
(INICIAL E SUJEITO A MUDANÇA, A DEPENDER DO DESENROLAR DAS AULAS E DA 

MATÉRIA) 
 

1. Revisão Sugestiva (a se verificar com as Turmas, em razão da matéria dada em 
Disciplinas antecedentes) 
1.1 Noções gerais da Disciplina 
1.2 Conceitos de Direito Constitucional e de Constituição 

http://www.bonizzato.com.br/
https://constituicaoparaleigos.com.br/
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1.3 Classificação das Constituições. 
1.4 Histórico das Constituições Brasileiras 
1.5 Poder Constituinte 
1.6 Projeção futura resumida: estrutura de Poderes e Controle de Constitucionalidade 
1.7 Direitos Políticos e Direitos da Nacionalidade (a confirmar) 
2. Direitos Fundamentais na Constituição de 1988 
2.1 Fundamentos, Conceito e Terminologia 
2.2 Natureza e Eficácia das Normas de Direitos Fundamentais 
2.3 Características dos Direitos Fundamentais 
2.4 Os Direitos Fundamentais na Constituição Federal de 1988 
2.5 Conceito e Destinatários 
2.6 Classificações 
3. Direitos Individuais e Coletivos e Garantias Fundamentais 
3.1 Vida e Ambiente 
3.2 Legalidade 
3.3 Igualdade Jurídica 
3.4 Liberdade de Locomoção 
3.5 Segurança Individual ou Integridade Física e Moral 
3.6 Inviolabilidades 
3.7 Liberdade de Expressão 
3.8 Liberdade de Consciência 
3.9 Intimidade e Privacidade 
3.10 Sigilos 
3.11 Direitos Individuais e Coletivos na Constituição Federal de 1988 / Conclusões 
3.12 Demais Direitos 
4. Direitos Sociais (permearão todo Programa) 
4.1 Histórico 
4.2 Conceito 
4.3 Classificação, Espécies e Destinatários 
4.4 Eficácia e Efetividade 
5. Ordem Econômica e Direito Constitucional Urbano (a combinar) 
5.1 Ordem Econômica 
5.2 Principiologia, Bases, Teorias e objetivos 
6. Políticas Constitucionais Urbanas (a combinar) 
6.1 Arts. 182, 183 e demais dispositivos sobre política urbana 
6.2 Normas constitucionais urbanísticas e Plano Diretor 
 

METODOLOGIA 
 
Em breves dizeres, a metodologia de ensino basear-se-á em aulas expositivas e 
evolutivas, no que tange à disciplina e ao conteúdo programático, a fim de que, a cada 
Aula, possam os Alunos e Alunas ter acesso às informações técnicas essenciais à 
disciplina. Ressalte-se que, via de regra, as referidas Aulas serão presenciais e 
ministradas pelo Professor Luigi Bonizzato. Incluindo a Aula “LEU” (Lição em U), a qual 
tem por meta estimular novos métodos e maneiras de aprendizado, por meio de estudo 
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da matéria, pelos discentes, antes da Aula “LEU”, na qual uma formação em “U”, relativa 
ao posicionamento de todos e todas em Sala de Aula, incluindo o Professor, visará à 
captação de informações a partir de diálogo, intercomunicação e troca de ideias. O 
auxílio de Monitores e Monitoras, de acordo com as normas da Universidade, será 
imprescindível, sobretudo, para o processo de formação acadêmico-profissional ligado à 
Monitoria. Tal auxílio poderá abranger aulas de revisão, exercícios e, entre outras 
possibilidades, estreitamento e facilitação dos canais de comunicação com o Professor. 
Já Aulas, nas quais se ministre matéria nova, ainda não dada pelo Professor, somente e, 
eventualmente, serão ministradas por Monitores e Monitoras se o Professor Luigi 
Bonizzato estiver presente. Enfim, poderão e deverão ser ministradas Aulas pelos 
chamados Estagiários(as) Docentes, caso o Professor os possua. São Alunos e Alunas 
regularmente inscritas nos Cursos e Programas de Pós-graduação em Direito da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), os quais têm o dever de ministrar Aulas 
junto ao Curso de Graduação. Neste caso, ressalte-se, mediante orientação prévia do 
Professor Luigi Bonizzato, poderão passadas matérias novas, não objeto de Aulas 
anteriores ministradas pelo Professor Luigi Bonizzato. Por fim, cabe acrescentar que a 
metodologia de ensino será complementada pelo acesso à Bibliografia, ao “CAPÍTULO 4” 
do APP “Constituição para Leigos”, a textos complementares e, também, entre outros 
mecanismos metodológicos que possam surgir, a Vídeos, Podcasts etc., tanto de autoria 
do Professor Luigi Bonizzato, quanto de autoria, também, de outros Professores e 
Professoras. 
 

FONTES 
 

1) SITE (www.bonizzato.com.br) 
 

O SITE www.bonizzato.com.br foi criado com o principal objetivo de facilitar a 
comunicação entre o Professor e seu corpo discente, assim como para conferir acesso 
mais rápido a artigos publicados em Revistas Científicas e a Livros e capítulos de Livros 
disponibilizados, de modo legal e livre, na internet. Além disso, pelo SITE, todas e todos 
podem ter acesso a informações detalhadas, de modo resumido ou integral, do perfil, da 
história e vida acadêmica do Professor Luigi Bonizzato. Estão disponíveis, tanto um 
Currículo Resumido, quanto o Link para acesso direto ao Currículo Lattes. E, para além 
de outras possibilidades encontradas no MENU, destaca-se a área denominada 
“PERSONALIZADO”. Basta clicar no ícone, que se encontra logo na primeira página, para 
ser remetido a uma outra página, em que, após a digitação de senhas fornecidas pelo 
Professor, será dado a acesso a vídeos temáticos. Ressalte-se, vídeos já gravados – mas 
sempre, invariavelmente, revistos pelo Professor para avaliação de sua ainda precisa 
atualidade – e vídeos a serem gravados ao longo do período. Se o SITE foi criado para 
atender, em primeiro lugar, aos Alunos e Alunas, esta área, mais ainda, é exclusiva de 
quem saberá as senhas periodicamente alteradas e fornecidas pelo próprio Professor às 
suas Turmas, de acordo com o enquadramento e cabimento temáticos. 

 
 
 

http://www.bonizzato.com.br/
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2) “CAPÍTULO 4” DO APP “CONSTITUIÇÃO PARA LEIGOS” (CPL) 
 

2.1) INTRODUÇÃO AO APP 
 
O APP “Constituição para Leigos”, disponível, de modo gratuito, nas Plataformas IOS e 
Android, nasceu em 2016/2017, com a ideia central de fornecer conhecimento básico, 
com um vocabulário mais simples e acessível, sobre a Constituição brasileira, para 
pessoas não especializadas no ramo jurídico. Nos seus Capítulos 1, 2 e 3 - hoje já 
renomeados, no MENU do próprio APP, com a utilização de uma nomenclatura mais 
informativa, para “Cap. 1. Noções Teóricas” (antigo Capítulo 1), “Cap. 2. Normas da 
Constituição” (antigo Capítulo 2) e “Cap. 3 Extras” (antigo Capítulo 3) -, busca informar a 
população brasileira sobre seus direitos mais básicos. O APP funciona com base em 
perguntas e respostas já feitas e respondidas e sempre atualizadas. Mediante um 
sistema de busca (basta ir ao MENU e clicar em “Pesquisar Capítulos”) com a utilização 
de palavras-chave escolhidas pelo usuário, o APP listará todas as perguntas e/ou 
respostas que contiverem a palavra ou expressão usada para busca pelo usuário. Vale 
também ressaltar que o APP versa sobre a Constituição vigente, que é a de 1988, mas 
pode trazer informações, também, sobre Constituições antigas brasileiras ou, até 
mesmo, de outros países. Entretanto, ressalte-se, o APP tem por principal objetivo 
trazer informações básicas sobre a Constituição do Brasil. E, EM SEUS CAPÍTULOS 1, 2 E 
3 (“Cap. 1. Noções Teóricas”, “Cap. 2. Normas da Constituição” e “Cap. 3. Extras”), 
VOLTA-SE PARA LEIGOS E, NÃO, PARA ESTUDANTES E TÉCNICOS DO DIREITO. 
Entretanto, por fim, vale também salientar que nada impede de os próprios técnicos e 
estudantes de Direito, fazerem breves consultas, para fins de acesso a uma primeira 
camada informativa relativa aos direitos que decorrem da Constituição da República. 
 
2.2) “CAPÍTULO 4” (https://constituicaoparaleigos.com.br) 
 
Representando um avanço planejado do APP, pouco tempo depois de sua criação, pôde-
se concretizar também uma espécie de segunda etapa de seu projeto inicial: o 
nascimento do “Capítulo 4”. Este, por sua vez, não voltado para leigos, É DESTINADO 
APENAS A ESTUDANTES E TÉCNICOS DO DIREITO. O CAPÍTULO 4 é subdividido no que 
se convencionou chamar de “CENÁRIOS JURÍDICOS”, cada qual com um tema 
específico, a ser destrinchado por meio da mesma característica e do mesmo modelo do 
APP, ou seja, perguntas e respostas já feitas e respondidas. A criação do CAPÍTULO 4 
representou, por sua vez, o avanço desejado desde o início, qual seja, o de se mirar 
sempre para uma ideia de completude. O APP atende, assim, leigos e, ao mesmo tempo, 
produz material constante para estudantes e técnicos do Direito. Com a entrada em 
vigor do Capítulo 4 (2017/2018), foi possível a concretização de outra meta, ligada à 
pesquisa jurídica: criou-se Projeto e Grupo de Pesquisa - no âmbito da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro (FND/UFRJ), vinculado, ao mesmo 
tempo, a seu Programa de Pós-graduação em Direito (PPGD/UFRJ) - intitulado 
Projeto/Grupo “Capítulo 4”, o qual teve nomenclatura alterada e transição para o 
Projeto/Grupo denominado “CENÁRIOS JURÍDICOS”, com a, finalmente, formação e 
consolidação do “LACENJUR”, ou seja, do “Laboratório Cenários Jurídicos”, criado, 

https://constituicaoparaleigos.com.br/
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mantido e administrado pelo Professor Luigi Bonizzato, mas composto também por 
Alunos, Alunas, Egressos e Egressas da graduação e pós-graduação da Faculdade 
Nacional de Direito, assim como de outras Instituições de Ensino Superior, além de 
Professores, Professoras e muitos outros e outras profissionais. E, sempre, com foco no 
principal mister do “LACENJUR”, que é o estudo, aprofundamento e pesquisa de 
qualidade, no âmbito do ensino superior brasileiro. Ressalte-se, ainda, que o APP e tudo 
que gira ao seu redor não possui qualquer tipo de financiamento, salvo o valor atual de 
19 reais e 90 centavos, POR ANO (1 real e 65 centavos, por mês), para fins de auxílio em 
algumas despesas relacionadas, tão-somente, aos custos de mantença e às atividades de 
pesquisa. Por isso, o valor se relaciona apenas ao acesso ao “CAPÍTULO 4” e seus 
“CENÁRIOS JURÍDICOS”. Valendo lembrar que o LACENJUR - assim como o 
Projeto/Grupo que o embasa e apoia - encontra-se registrado e cadastrado junto ao 
CNPq, juntamente com todos os seus Pesquisadores, Alunos(as) e Professores(as). 
 
2.3) REDES SOCIAIS 
 
O “LACENJUR”, ou seja, o “Laboratório Cenários Jurídicos”, possui páginas no 
FACEBOOK e no INSTAGRAM (@laboratoriolacenjur, em ambas as redes sociais). E, da 
mesma forma, o APP CPL (“Constituição para Leigos”) também possui, com seus 
objetivos de publicização e transmissão de conhecimentos, páginas bastante ativas no 
FACEBOOK (@constituicaoparaleigos) – com, aproximadamente, 30 MIL SEGUIDORES 
e CENTENAS DE PUBLICAÇÕES, no mínimo, QUINZENAIS - e no INSTAGRAM 
(@constituicaoparaleigospro). Aos que tiverem acesso às referidas Redes Sociais, 
repita-se, FACEBOOK E INSTAGRAM, PEDE-SE QUE SE TORNEM SEGUIDORES DAS 
PÁGINAS/PERFIS CITADOS, a fim de se manterem sempre informados sobre as 
publicações e possam ter acesso a todo acervo de informações e publicações. Ressalte-
se que o Professor Luigi Bonizzato também possui perfis no FACEBOOK e INSTAGRAM, 
respectivamente, @LuigiBonizzato e @bonizzato, de cunho pessoal e profissional. 
 
2.4) RECURSOS DE “NOTIFICAÇÕES”, “NOTÍCIAS” E “SUGIRA UMA PERGUNTA”, DO 
APP CONSTITUIÇÃO PARA LEIGOS 
 
No que diz respeito, ainda, ao APP CPL, tendo em vista os mesmos objetivos do SITE, 
naquilo que versa sobre o fortalecimento de canais de comunicação e de produção de 
informação e, não, desinformação, a nova e atual versão do APP “Constituição para 
Leigos” (apenas formalmente chamada de “Constituição para Leigos PRO”) é dotada de 
recurso denominado “NOTIFICAÇÕES”. ASSIM, PEDE-SE QUE, AO BAIXAREM O APP, 
ATIVEM O RECURSO “notificações” no aparelho que forem usar para acessar o APP, 
pois é um mecanismo muito constante de passagem de informações jurídicas do 
Professor para todos e todas, mas, em especial, para seu alunado e usuários da 
tecnicidade jurídica oferecida pelo APP. HAVERÁ “NOTIFICAÇÕES” DIRECIONADAS A 
TODOS, OU SEJA, ASSINANTES OU NÃO DO APP, ASSIM COMO “NOTIFICAÇÕES” 
ENVIADAS APENAS PARA OS USUÁRIOS DO CAPÍTULO 4 (no MENU do APP, haverá um 
desenho de “sininho”, no canto superior direito, em que, após se clicar, passa-se ao 
acesso a todas as “NOTIFICAÇÕES”, em ordem cronologicamente decrescente, ou seja, 
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da mais nova para a mais antiga; e tais “NOTIFICAÇÕES”, após lidas, podem ser 
administradas por cada usuário, mantendo-a ou a apagando e retirando da lista). Enfim, 
o APP ainda oferece dois importantes recursos: o relativo às “NOTÍCIAS” e ao “SUGIRA 
UMA PERGUNTA”. No que diz respeito ao primeiro, é muito importante que as 
“NOTÍCIAS” SEJAM SEMPRE LIDAS. NOVAS “NOTÍCIAS” SERÃO ANUNCIADAS POR MEIO 
DE “NOTIFICAÇÕES” (repita-se a importância de ativar tal recurso) ou SERÃO 
SIMPLESMENTE LANÇADAS NO APP, RAZÃO PELA QUAL UM CONTATO CONSTANTE COM 
SEU APP CPL SE MOSTRA IMPORTANTE. O recurso “NOTÍCIAS” está disponível para 
todos os usuários, assinantes ou não. E, por fim, o recurso “SUGIRA UMA PERGUNTA”, 
que objetiva dar ao usuário técnico do Direito e assinante do CAPÍTULO 4, a 
oportunidade de refletir e sugerir uma pergunta para, quiçá, seu lançamento no APP 
ou até mesmo, ser a ensejadora da criação de um novo CENÁRIO JURÍDICO sobre o 
assunto. Mais uma maneira de estreitar os canais de comunicação com o Professor 
Luigi Bonizzato (também coordenador e administrador do APP), o qual receberá um e-
mail com a PERGUNTA SUGERIDA. Valendo lembrar e registrar que este recurso está 
somente disponível a assinantes/usuários do CAPÍTULO 4. 
 
2.5) INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES INDISPENSÁVEIS 
 
Por fim, realce-se que, da mesma maneira como os Capítulos 1, 2 e 3, para LEIGOS, as 
“NOTÍCIAS” E AS “NOTIFICAÇÕES” SÃO SOMENTE ESCRITAS E CRIADAS PELO 
PROFESSOR LUIGI BONIZZATO. E A PERGUNTA SUGERIDA É ENVIADA PARA O E-MAIL 
TAMBÉM DO PROFESSOR LUIGI BONIZZATO. OS CENÁRIOS JURÍDICOS, POR SUA VEZ, 
LANÇADOS NO APP TAMBÉM E SOMENTE PELO PROFESSOR LUIGI BONIZZATO, MESMO 
QUANDO ESCRITOS SOMENTE POR ESTE ÚLTIMO, SÃO SUBMETIDOS AO GRUPO PARA 
CRÍTICAS, SUGESTÕES ETC., SENDO, QUANDO PUBLICADOS, RESULTADO DE UM 
TRABALHO DE PESQUISA COLETIVO, JUNTO AO ACIMA JÁ EXPLICADO E ANUNCIADO 
LACENJUR (“LABORATÓRIO CENÁRIOS JURÍDICOS”). 
 
2.6) COMO BAIXAR O APP 
 
Para baixarem o CAPÍTULO 4, que, por todo o acima exposto, aqui já se adianta, torna-
se de fundamental importância para as disciplinas de Direito Constitucional ministrada 
pelo Professor Luigi Bonizzato, basta clicar no LINK, novamente transcrito, a seguir, 
baixar o APP e, em seguida, cadastra-se, voltar ao próprio LINK e assinar o APP por 1 
ANO (valor anual, repita-se: R$ 19,90, equivalente a R$ 1,65 por mês). 
LINK: https://constituicaoparaleigos.com.br 
 
3) BIBLIOGRAFIA BÁSICO-ESSENCIAL 

 
3.1) Manuais/Cursos Inicialmente Recomendados 
 
BONIZZATO, Luigi, REIS, José Carlos Vasconcellos dos. Direito Constitucional: questões 
clássicas, contemporâneas e críticas: atualizada e ampliada nos 200 ANOS do 
Constitucionalismo brasileiro. 03. ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2024. 

https://constituicaoparaleigos.com.br/
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MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 39. ed. São Paulo: Editora Atlas, 2023.  
 
SARLET, Ingo, MARINONI, Luiz Guilherme, MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito 
Constitucional. 13. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2024. 
 
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. 44. ed. São Paulo: 
Editora Malheiros, 2022. 
 
SILVA, Virgílio Afonso da. Direito Constitucional brasileiro. São Paulo: Edusp Livraria, 
2021. 
 
3.2) Livros Temáticos Essenciais 
 
BONIZZATO, Luigi. A Constituição da saúde e da vida: questões, abordagens e 
facticidades para constatações, delimitações e novos avanços teóricos em matérias 
sociais e fundamentais sobre saúde pública e privada no Brasil. Rio de Janeiro: Editora 
Lumen Juris, 2022. 
 
BONIZZATO, Luigi. A Constituição Urbanística e a confirmação de uma teoria do Direito 
Constitucional Urbanístico: 2ª e Nova Edição, uma continuação completamente 
revista, ampliada e atualizada. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2020. 
 
BONIZZATO, Luigi. A Constituição e suas Instituições contemporâneas: 
representatividade, crises, exemplos e marcos fáticos no Brasil como elementos de 
análise de teorias constitucionais-institucionais brasileiras. Rio de Janeiro: Editora 
Lumen Juris, 2017. 
 
4) BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 
4.1) Manuais/Cursos Inicialmente Sugeridos 

 
BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional contemporâneo. 11. ed. São 
Paulo: Editora Saraiva, 2023. 
 
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 35. ed. São Paulo: Editora 
Malheiros, 2020. 
 
BRANCO, Paulo Gustavo Gonet, MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito 
Constitucional (Série IDP). 19. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2024. 
 
CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito Constitucional e teoria da Constituição. 07. ed. 
Coimbra: Almedina, 2003. 
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4.2 Livros Temáticos Recomendados 
 
BOLONHA, Carlos, BONIZZATO, Luigi, MAIA, Fabiana (Coord.). Teoria Institucional e 
Constitucionalismo Contemporâneo. Curitiba: Editora Juruá, 2016. 
 
BONIZZATO, Luigi. Constituição, Democracia e Plano Diretor: sob o influxo de direitos 
sociais e de liberdade, políticas estatais e institucionais. Rio de Janeiro: Editora Lumen 
Juris, 2014. 
 
HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris 
Editor, 1991. 
 
LASSALE, Ferdinand. A essência da Constituição. 05. ed. Rio de Janeiro: Editora Lúmen 
Júris, 2000. 
 

ATENÇÃO: 
 

OUTRAS METODOLOGIAS E FONTES (EXTRAS) PODERÃO/DEVERÃO SER INDICADAS, 
PARA ALÉM DAS PREVISTAS NO PRESENTE PROGRAMA DE AULA/CURSO E SERÃO 

OPORTUNAMENTE INFORMADAS 


